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Resumo 

A pesquisa propôs uma reflexão sobre a 

importância do princípio da precaução frente aos 

recorrentes danos ambientais, por vezes, 

irreversíveis. Dessa forma, percorreu-se o trajeto 

dos fundamentos jurídicos do princípio da 

precaução, às suas aplicações concretas em casos 

paradigmáticos, para, ao final, enfrentar os 

 Abstract 

The study proposed a reflection on the 

importance of the precautionary principle in the 

face of recurring, and at times irreversible, 

environmental damage. Thus, it traced the path 

from the legal foundations of the precautionary 

principle to its concrete applications in 

paradigmatic cases, ultimately addressing the 
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desafios contemporâneos que ainda emperram 

sua efetividade. A dogmática jurídica 

investigativa que aqui se apresenta é um convite 

à reflexão sobre a própria direção do modelo 

civilizatório contemporâneo. O objetivo foi 

discutir as barreiras éticas, institucionais e 

econômicas à aplicação do princípio da 

precaução no prisma ambiental e sua relação com 

a incerteza científica. Adotou-se, para tanto, o 

método dedutivo, uma abordagem qualitativa e 

exploratória, com base em pesquisa bibliográfica 

e documental. Por fim, considerou-se que o 

princípio da precaução, embora reconhecido 

juridicamente, enfrenta barreiras para sua efetiva 

aplicação diante dos riscos ambientais complexos 

e incertos. Além disso, a ciência nem sempre 

oferece respostas definitivas, exigindo do Direito 

uma postura de humildade e responsabilidade 

com as gerações futuras. 

 

Palavras-chave: Desafios Contemporâneos. 

Princípio da Precaução. Riscos Ambientais. 

contemporary challenges that still hinder its 

effectiveness. The investigative legal dogmatics 

presented here is an invitation to reflect on the 

very direction of the contemporary civilizational 

model. The objective was to discuss the ethical, 

institutional, and economic barriers to applying 

the precautionary principle within the 

environmental prism and its relationship with 

scientific uncertainty. To this end, a deductive 

method and a qualitative, exploratory approach 

were adopted, based on bibliographical and 

documentary research. Finally, it was concluded 

that the precautionary principle, although 

legally recognized, faces barriers to its effective 

application when dealing with complex and 

uncertain environmental risks. Furthermore, 

science does not always offer definitive answers, 

requiring from Law a posture of humility and 

responsibility toward future generations. 

 

Keywords: Contemporary Challenges. 

Precautionary Principle. Environmental Risks. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A humanidade vive sob constantes incertezas, principalmente quando se refere às 

mudanças ambientais, como as climáticas, o desmatamento acelerado da Amazônia e as 

transformações nos ecossistemas são alguns dos fenômenos que desafiam tanto a 

capacidade preditiva da ciência quanto a eficácia reativa do direito. Diante desse dilema, 

urge o princípio da precaução, que busca a segurança ambiental diante de ameaça de 

danos graves ou irreversíveis, em que a ausência de certeza científica absoluta não pode 

servir de pretexto para o adiamento de medidas economicamente viáveis destinadas a 

evitar a degradação ambiental. O princípio da precaução é, em sua essência, a tentativa 

de dar forma jurídica a essa angústia temporal e a essa responsabilidade intergeracional. 

Entretanto, resta saber se as estruturas políticas e econômicas vigentes permitirão que 

essa tentativa seja, finalmente, bem-sucedida. 

O objetivo será identificar e analisar os principais desafios éticos, institucionais e 

econômicos que dificultam a efetiva aplicação do princípio da precaução no direito 

ambiental brasileiro, considerando a complexidade dos riscos e a incerteza científica 

estrutural na sociedade contemporânea. A pesquisa volta-se a entender de que forma o 

princípio da precaução pode ser operacionalizado no ordenamento jurídico para precaver 
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a degradação ambiental sem se converter em obstáculo injustificado ao progresso ou em 

instrumento de desigualdade entre Estados. 

A justificativa será pela necessidade de oferecer clareza conceitual e operacional 

ao princípio da precaução em um contexto de riscos ambientais cada vez mais complexos, 

em que a ciência apresenta limitações estruturais e decisões judiciais têm invocado a 

lógica precaucional para proteger biomas essenciais. A efetiva aplicação do princípio da 

precaução enfrenta obstáculos éticos, institucionais e econômicos, sendo fundamental 

compreendê-los para aprimorar a governança ambiental e evitar que a incerteza científica 

sirva de pretexto para a inação diante de ameaças graves e irreversíveis ao meio ambiente. 

Quanto à metodologia, a pesquisa adotará o método dedutivo como abordagem 

investigativa, em relação aos meios, realizar-se-á uma pesquisa bibliográfica, 

fundamentada na análise de doutrina, legislação, documentos internacionais e decisões 

judiciais e, aos fins, a pesquisa será qualitativa, voltada à compreensão aprofundada dos 

fundamentos, aplicações e desafios do princípio da precaução no direito ambiental 

brasileiro. 

 

2 FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO 

 

A precaução tem raízes no pensamento ambiental alemão dos anos 1970, apesar 

de que reflexos precaucionais já pudessem ser identificados em legislações esparsas das 

décadas de 1960 e 1970, foi na Alemanha que o princípio ganhou formulação sistemática 

sob a denominação Vorsorgeprinzip. 

Segundo Carvalho (1998, p. 217-218) o pioneirismo alemão foi registrado nos 

“Derivados do Programa e do Relatório do Meio Ambiente do Governo Alemão surgiram 

os seguintes princípios: I. Princípio da Precaução [...]”. 

Carvalho explica (1998, p. 217): 

 

Na Alemanha, [...], o pensamento de proteção ao meio ambiente e o 

desdobramento de uma lei particularmente ligada a este assunto teve início em 

1971 com o Programa do Meio Ambiente do Governo Alemão (Das 

Umweltprogramm der Bundesregierung). O Programa definia a proteção ao 

meio ambiente como o conjunto de medidas, que são necessárias para 

assegurar ao homem um meio ambiente, que o possibilita de levar uma vida 

saudável; para o solo, o ar e as águas, as plantas e os animais serem protegidos 

dos efeitos prejudiciais da usurpação do homem; e para os danos ou prejuízos 

da usurpação do homem serem abolidos ou evitados. Estes princípios básicos 

foram adotados no Relatório do Meio Ambiente do Governo Alemão 
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(Umweltbericht der Bundesregierung), escrito em 1976 e serviram como base 

para as leis hoje existentes sobre meio ambiente. 

 

Observa-se que a política ambiental alemã representou um marco na 

institucionalização da tutela jurídica do meio ambiente, ao transformar diretrizes 

governamentais em fundamentos para a elaboração de normas ambientais. Tal evolução 

revela a transição de uma concepção meramente conservacionista para um modelo 

preventivo e integrado, no qual a proteção ambiental passa a orientar a atuação do Estado 

e a limitar a exploração dos recursos naturais. 

Em 1987, o Protocolo de Montreal que aborda sobre substâncias que destroem a 

camada de ozônio, não menciona expressamente o termo precaução, mas adotou medidas 

restritivas antes da comprovação definitiva do dano (Brasil, 1990). 

Ainda na esfera internacional, a precaução apareceu em tratados setoriais, como a 

Convenção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste (Convenção OSPAR, 

1992), que assim dispõe: 

 

As Partes Contratantes deverão aplicar: (a) o princípio da precaução, em 

virtude do qual medidas preventivas devem ser tomadas quando houver 

motivos razoáveis de preocupação de que substâncias ou energia introduzidas, 

direta ou indiretamente, no meio marinho possam trazer perigos para a saúde 

humana, prejudicar os recursos vivos e os ecossistemas marinhos, danificar as 

áreas de lazer ou interferir com outros usos legítimos do mar, mesmo quando 

não houver prova conclusiva de uma relação de causalidade entre as 

introduções e os efeitos. 

 

O marco definitivo foi o Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento (1992), cujo texto consagrou-se como a fórmula clássica: 

 

Com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá ser 

amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. 

Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza 

científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas 

economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental (ONU, 1992). 

 

Posteriormente, o princípio foi incorporado a tratados como o Protocolo de 

Cartagena sobre Biossegurança (2000) e o Acordo de Paris (2015), sendo que, neste, a 

precaução implicitamente estrutura-se sobre lógica precaucional diante das incertezas 

climáticas. 

Em território nacional, o Brasil não possui cláusula constitucional explícita sobre 

a precaução, no entanto, implicitamente, o art. 225, §1°, da CRFB/1988, menciona um 
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rol de ações de cuidados ambientais. Além disso, pode-se citar outros exemplos 

normativos importantes, como a Lei de Biossegurança (Lei 11.105/2005) que autoriza a 

Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio a suspender liberações 

comerciais de Organismos Geneticamente Modificados - OGMs com base no princípio 

da precaução (art. 14, VI); a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) que 

estabelece que a gestão de resíduos deve observar a precaução levando em consideração 

as variáveis sistêmicas ambientais (art. 6º, III); o Decreto 4.297/2002 (Zoneamento 

Ecológico-Econômico) que prevê a aplicação do princípio diante de incertezas sobre 

impactos (Brasil, 2005; 2010; 2002). 

Nesse sentido, o princípio da precaução surge no universo jurídico-ambiental 

como uma resposta institucional à constatação de que a ciência, por suas limitações 

estruturais, nem sempre é capaz de oferecer certeza definitiva sobre a extensão e a 

irreversibilidade dos danos ambientais antes que estes se concretizem, arremetendo, 

portanto, a ideia da necessidade de prioritária atenção aos possíveis riscos prévios de 

danos ambientais. 

Dessa forma, o princípio da precaução destaca a necessidade de adoção de 

medidas antecipadas frente a situações que, mesmo não apresentando certezas científicas, 

podem ocasionar graves danos ambientais. Diante de potencial risco ambiental, a 

precaução deverá ser a medida adotada baseada na avaliação racional de riscos, na 

razoabilidade, na possibilidade de impactos graves ou irreversíveis. 

Nessa circunstância, torna-se importante estabelecer a distinção entre o princípio 

da precaução com o da prevenção. O da prevenção se refere ao dever de prevenir danos 

ambientais, considerando que ele “opera com o objetivo de antecipar danos a ocorrência 

do dano ambiental na sua origem [...], evitando-se assim, que ele venha a ocorrer. Isso 

em razão de as suas causas já serem conhecidas em termos científicos” (Sarlet, 

Fensterseifer, 2017, p. 209) (omissis). 

Afinal, “prevenir é agir antecipadamente, evitando o dano ambiental. Deixa-se 

prevenir por comodismo, por ignorância, por hábito da imprevisão, por pressa e pela 

vontade de lucrar indevidamente” (Machado, 2024, p 100). Nesse caso, há estudos 

científicos que comprovam os riscos, quer dizer, os riscos são conhecidos, previsíveis e 

quantificáveis. 

O princípio da prevenção também possui fundamental importância para o direito 

ambiental, constituindo mecanismo eficaz para evitar danos irreversíveis aos 
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ecossistemas. Sua essência consiste também em buscar antecipar riscos ambientais, 

mediante estudos científicos, tentando implementar medidas protetivas antes da 

ocorrência dos danos, agindo na origem dos problemas potenciais. 

O quadro a seguir, aborda sinteticamente as diferenças importantes entre os dois 

princípios: 

 

DISTINÇÃO ENTRE O PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO E DA PREVENÇÃO 

Aspectos Prevenção Precaução 

Risco Conhecido, quantificável Incerto, potencialmente grave 

Evidência Causalidade científica Indícios razoáveis, lacunas científicas 

 

Superada a distinção, utilizar-se do princípio da precaução diante da incerteza 

científica é escolher aplicar uma prévia sabedoria sobre o espetáculo do caos, e, mesmo 

sendo racional e proveitosa, a precaução enfrenta resistências por exigir esforço, 

contrapor-se à cultura do imediatismo, aos interesses econômicos, por desinformação, por 

desinteresses, etc. Então precaver pode ser considerado por alguns como um ato de 

rebeldia sob a alegação de que o controle nada mais é do que uma mera ilusão. 

 

3 APLICAÇÕES CONCRETAS AO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO 

 

Quando se refere à concretização do princípio da precaução, diversos exemplos 

podem ser acolhidos, como os organismos geneticamente modificados, as mudanças 

climáticas, as queimadas e o desmatamento ilegal. 

Em relação organismos geneticamente modificados, o Protocolo de Cartagena 

sobre Biossegurança da Convenção sobre Diversidade Biológica representa uma das mais 

elaboradas aplicações internacionais do princípio da precaução. O protocolo da 

convenção salvaguarda que, na dúvida sobre os impactos, prevalece a aplicação da 

precaução. 

Assim dispõe seu art. 10.6, “A ausência de certeza científica devida à insuficiência 

das informações e dos conhecimentos científicos relevantes [...] na Parte importadora, 

[...] não impedirá esta Parte, a fim de evitar ou minimizar esses efeitos adversos 

potenciais, de tomar uma decisão” (Brasil, 2006). 

Dessa forma, esse protocolo garante que na dúvida, prevalece a aplicação da 

precaução. 
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Quanto as mudanças climáticas, há diversas evidências sobre o aquecimento 

global com alcance de alto grau de certeza, entretanto a precaução ainda é invocada para 

justificar medidas de mitigação diante de incertezas remanescentes, comportamento de 

geleiras, a camada de ozônio. 

O Acordo de Paris (2015), de acordo com as disposições constantes em seu 

preâmbulo, reconhece que “[...] a mudança do clima é uma preocupação comum da 

humanidade, as Partes deverão, ao adotar medidas para enfrentar a mudança do clima, 

respeitar, promover e considerar suas respectivas obrigações em matéria de direitos 

humanos, [...]” (Brasil, 2017). 

Na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF 7430, o Supremo 

Tribunal Federal - STF reconheceu a existência de falhas estruturais nas políticas de 

proteção da Amazônia e do Pantanal contra incêndios e desmatamento. Como medidas 

precatórias, a Corte determinou que a União e os Estados apresentassem planos 

detalhados de ações efetivas e concretas para o combate a incêndios (STF, 2024). 

A decisão aplica o princípio da precaução de forma implícita ao reconhecer que 

eventos de calamidade pública, comoção interna ou conflito armado configuram a 

imprevisibilidade e a urgência fáticas indispensáveis para legitimar medidas excepcionais 

voltadas à salvaguarda climática. Além disso, a precaução também busca evitar que o 

risco desmatamento possa atingir ponto de não retorno da Amazônia, em que a floresta 

perderia capacidade de regeneração, e, assim exige ação estatal imediata, ainda que com 

base em projeções e não em dados consolidados (STF, 2024). 

Na ADPF 760, proposta contra omissões do Poder Executivo Federal no combate 

ao desmatamento na Amazônia Legal, mais uma vez a Corte aponta a existência de falhas 

estruturais nas políticas de proteção ambiental. Como medidas a Corte determinou a 

apresentação de um Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal - PPCDAm efetivo; o fortalecimento dos órgãos de fiscalização 

(IBAMA, ICMBio, Funai), bem com a apresentação de informações transparentes sobre 

as ações adotadas. O argumento precaucional foi disposto em relação ao risco de dano 

grave e irreversível, incluindo o regime de chuvas e a aceleração das mudanças climáticas, 

justifica a imposição de medidas protetivas mesmo diante de controvérsias científicas 

sobre a velocidade exata do desmatamento ou seus efeitos de longo prazo (STF, 2024). 

Dessa maneira, o princípio da precaução possui aplicação prática consolidada em 

temas ambientais complexos, atuando como vetor jurídico essencial para antecipar 
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respostas estatais a ameaças ambientais cujas consequências, embora incertas em sua 

magnitude ou temporalidade, demandam atuação antecipada urgente para evitar danos 

catastróficos e irreversíveis. 

 

4 DOS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS À APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

PRECAUÇÃO 

 

A aplicação do princípio da precaução, embora reconhecida no plano normativo e 

doutrinário, enfrenta desafios significativos na sociedade contemporânea. Esta é 

caracterizada pela busca constante da modernidade que se apoia em um consumo exaltado 

e ilimitado, frequentemente dissociado de valores éticos. Tais desafios decorrem, 

sobretudo, de fatores relacionados à complexidade dos riscos ambientais, da incerteza 

científica estrutural, das tensões entre desenvolvimento econômico e proteção ecológica. 

Em sua essência, contudo, esses são desafios de natureza ética e filosófica que 

colocam em questão os fundamentos de uma cultura antropocêntrica que trata a natureza 

como mero recurso, desafiando a construção de uma ética da responsabilidade orientada 

para o futuro. Portanto, compreendê-los é fundamental. 

Dessa forma, a compreensão dessa complexidade é essencial. Como observa 

Ulrich Beck (2010) em sua teoria da sociedade do risco, os riscos produzidos pela 

modernidade avançada são globalizados, invisíveis, cumulativos e frequentemente 

irreversíveis. Diferentemente dos perigos naturais clássicos, os riscos ambientais 

contemporâneos são socialmente produzidos e cientificamente mediados. 

Este ponto gera um paradoxo central em que a ciência, ao mesmo tempo em que 

identifica os riscos, é incapaz de oferecer respostas definitivas sobre sua extensão e 

impactos futuros, tornando a incerteza um elemento estrutural da gestão ambiental. Beck 

(2010, p. 24) explica que “O processo de modernização torna-se ‘reflexivo’, convertendo-

se a si mesmo em tema e problema”. 

Compreende-se, então, que é exatamente a partir desse cenário que o princípio da 

precaução ganha urgência. Em uma modernização reflexiva, na qual as ações 

tecnológicas e industriais podem gerar danos irreversíveis e incertos, não basta agir para 

somente depois corrigir os danos gerados; é necessário parar, refletir e planejar antes de 

agir, porque o próprio ato de avançar pode ser a semente da crise. A ética filosófica, capaz 

de orientar os valores em disputa e as injustiças profundas, frequentemente é abafada pela 
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proeminência econômica e, um exemplo concreto dessa complexidade e da tentativa de 

normatização da precaução, está no desmatamento ilegal. 

Beck (2010, p. 25-26) faz um comparativo elucidativo: 

 

Também as florestas são desmatadas há muitos séculos – inicialmente através 

de sua conversão em pastos e em seguida através da exploração inconsequente 

da madeira. Mas o desmatamento contemporâneo acontece globalmente – e na 

verdade como consequência implícita da industrialização – com consequências 

sociais e políticas inteiramente diversas. 

 

Esta análise revela o quão complexo são os riscos ambientais, demonstrando um 

abismo entre compreensão e ação. Enquanto o autor diagnostica com precisão a crise 

como um fruto sistêmico do modelo industrial-globalizado, a capacidade humana de 

aplicar o princípio da precaução esbarra na própria lógica econômica que causou o 

problema. 

Além disso, o autor ainda reforça: 

 

O núcleo da consciência do risco não está no presente, e sim no futuro. Na 

sociedade de risco, o passado deixa de ter força determinante em relação ao 

presente. Em seu lugar, entra o futuro, algo todavia inexistente, construído e 

fictício como ‘causa’ da vivência e da atuação presente. Tornamo-nos ativos 

hoje para evitar e mitigar problemas ou crises do amanhã ou do depois de 

amanhã, para tomar precauções em relação a eles – ou então justamente não 

(Beck, 2010, p. 40). 

 

Agimos hoje, ou deixamos de agir, com base em projeções de um futuro 

construído e incerto, seja para precaver ou prevenir crises, seja para perpetuar atividades 

de risco. Essa temporalidade dos riscos retoma ao pensamento de Hans Jonas, ao qual 

designa uma ética consequencialista de longo prazo, centrada na responsabilidade pelo 

futuro e ancorada na dependência vital da humanidade em relação à natureza (Jonas, 

2006). 

Portanto, isso demonstra que a precaução, mais uma vez, deixa de ser uma simples 

estratégia de gestão para se tornar um dever moral frente à vulnerabilidade do mundo. 

Nesse contexto, esta incerteza científica radical não é ocasional, decorre da 

própria natureza do conhecimento humano e, assim, pode-se dizer que ela constitui um 

elemento estrutural, e não excepcional, da sociedade contemporânea, especialmente no 

campo ambiental. 

Como bem observa Foucault (2002, p. 17-18), 
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O conhecimento, no fundo, não faz parte da natureza humana. [...]. O 

conhecimento não é instintivo, é contra-instintivo, assim, como ele é natural, é 

contra-natural". [...] Temos, então, uma natureza humana, um mundo, e algo 

entre os dois que se chama o conhecimento, não havendo entre eles nenhuma 

afinidade, semelhança ou mesmo elos de natureza. 

 

Assim, se o conhecimento é essencialmente uma construção artificial e 

desconectada do mundo que busca compreender, a incerteza e a incompletude são suas 

companheiras inevitáveis. O princípio da precaução surge justamente como uma 

ferramenta ética para navegar esse abismo. 

A tentativa de normatizar essa postura perante o desconhecido se reflete, por 

exemplo, na Lei nº 11.105/2005 (Lei de Biossegurança), em seu art. 1º1, tem como um de 

seus fundamentos expressos o princípio da precaução com relação à proteção da vida e 

da saúde humana, animal e vegetal e do meio ambiente para atividades envolvendo 

organismos geneticamente modificados (Brasil, 2005). 

Da mesma forma, a Lei nº 12.305/2010 que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos - PNRS, em seu art. 6º, inciso I, estabelece a “precaução e a prevenção" 

como princípios a serem observados na gestão dos resíduos, reconhecendo os riscos ainda 

que não plenamente conhecidos (Brasil, 2010). 

Assim, os principais desafios contemporâneos à aplicação do princípio da 

precaução residem justamente na necessidade de operacionalizá-lo em um contexto de 

riscos globalizados e cientificamente incertos, contra a força de uma lógica econômica de 

curto prazo e dentro de estruturas institucionais que nem sempre possuem agilidade ou 

ferramentas adequadas para uma governança precatória e reflexiva, tal como exigida pela 

sociedade de risco. 

Sendo assim, um novo protótipo ecológico requer mudanças profundas em todos 

os níveis da sociedade. Essa transição, contudo, revela um conflito central que consiste 

na oposição entre a proteção ambiental urgente e a lógica do crescimento econômico. 

Nesse sentido, Targa (2024, p. 198) dispõe: 

 

 
1“Art. 1º Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a construção, o 

cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o 

armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte de 

organismos geneticamente modificados – OGM e seus derivados, tendo como diretrizes o estímulo ao 

avanço científico na área de biossegurança e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde humana, animal e 

vegetal, e a observância do princípio da precaução para a proteção do meio ambiente” (Brasil, 2005). 
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Seja em termos descritivos, seja em termos normativos, postular a emergência 

de um novo paradigma ecológico implica tematizar transformações na 

economia, na política internacional, nos modos de produção e consumo, nos 

sistemas de valores coletivos e individuais, em nossa autocompreensão como 

parte integrante dos ciclos da vida e mesmo nas próprias concepções de vida, 

matéria e suas inter-relações. 

 

A precaução, quando invocada, frequentemente coloca em lados opostos a 

urgência ecológica e a lógica do crescimento econômico, o que o próprio texto 

constitucional demonstra ao refletir essa tensão, tentando buscar conciliar, no art. 170, 

caput, fala sobre “a ordem econômica” e o inciso VI, aborda sobre a "defesa do meio 

ambiente" (Brasil, 1988). 

Contudo, Beck (2010, p. 24) atribui à modernidade como determinante a 

desigualdade social, conforme explica: 

 

[...], na sociedade da escassez, o processo de modernização encontra-se e 

consuma-se sob a pretensão de abrir com as chaves do desenvolvimento 

científico-tecnológico os portões que levam às recônditas fontes da riqueza 

social. Essas promessas de libertação da pobreza e da sujeição imerecidas estão 

na base da ação, do pensamento e da investigação com as categorias das 

desigualdades sociais, abarcando, na verdade, desde a sociedade de classes, 

passando pela sociedade estratificada, até a sociedade individualizada. 

 

O autor argumenta que a modernização, em vez de ser um caminho genuíno para 

a libertação universal, é um sistema que usa promessa de libertação para legitimar e 

aprofundar uma ordem social baseada em hierarquias e acesso desigual a riqueza. 

Nesse contexto, a pressão por inovação tecnológica passa a ser intensa diante da 

competitividade global e a exigência de prova científica cabal de dano antes de autorizar 

atividades pode ser vista como um obstáculo ao progresso. Sendo essa tensão ainda 

agravada pela assimetria de poder, pois enquanto os danos ambientais são difusos e 

tardios, os argumentos econômicos apresentam-se como concretos e imediatos. 

A legislação infraconstitucional tenta criar balizas para esta conciliação. A Lei da 

Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA, por exemplo, em seu art. 2°, visa estipular 

“condições ao desenvolvimento socioeconômico”, e, para tanto, condiciona tal previsão 

"a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida", à 

"dignidade da vida humana" (Brasil, 1981). 

O Decreto n° 4.297/2002, que regulamenta o art. 9°, II da Lei da PNMA, que dita 

normatividade para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil - ZEE, também elege 

a precaução entre seus princípios norteadores, ao lado da prevenção, do usuário-pagador, 
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poluidor-pagador (Brasil, 2002). Demonstrando, assim, o quão fundamental é manter 

ponderações, principalmente diante de incertezas científicas. 

Dessa forma, superar esses desafios contemporâneos é uma reavaliação profunda 

dos paradigmas que regem a relação entre ciência, tecnologia, economia e meio ambiente. 

O princípio da precaução, em sua essência, é um convite à humildade perante os limites 

do conhecimento e um chamado à responsabilidade intergeracional. 

A Declaração de Estocolmo de 1972, já sinalizava tal entendimento, como consta 

em seu princípio 21, em que reconhece que os países em desenvolvimento têm o direito 

de usar seus recursos para crescer, impondo a todos (especialmente aos mais 

industrializados) o dever de que suas ações internas não causem danos externos, e, embora 

os Estados sejam soberanos dentro de suas fronteiras, todos compartilham a 

responsabilidade pela proteção do planeta como um todo (ONU, 1972). 

A consagração normativa internacional do princípio ocorreu, enfatizando, no 

Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, 

atribuindo o dever dos Estados de observar o princípio da precaução diante de graves 

ameaças ecológicas. O ponto de atenção aqui é o fator que limita a ação afirmativa dos 

entes federativos ao limite de suas capacidades, sem definir qual seria esse limite de 

capacidade, permitindo margens para possíveis aplicações díspares. 

O Decreto nº 10.088/2019, que promulga a Convenção nº 169 da OIT sobre Povos 

Indígenas e Tribais, reforça a precaução ao determinar consultas livres, prévias e 

informadas a povos tradicionais interessados quando forem realizadas ações que podem 

afetá-los, como por exemplo, relacionados ao seu território, reconhecendo e considerando 

seus conhecimentos como parâmetro de avaliação de risco (Brasil, 2019). 

Assim, o desafio é construir uma aplicação universal na proteção, equitativa nas 

responsabilidades, impedindo que a precaução se torne um novo instrumento de 

desigualdade. 

Em essência, a precaução é um princípio que busca harmonizar o direito ao 

desenvolvimento com a responsabilidade ambiental global e com o princípio da 

precaução. Ele demanda instituições mais ágeis e participativas e uma economia que 

internalize os custos do futuro, pois a verdadeira aplicação da precaução exige a 

existência de leis como a CRFB/1988, a Lei da PNMA ou a Lei de Biossegurança entre 

outras, conjuntamente requer uma transformação cultural que coloque a proteção da vida 

no centro das decisões coletivas. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.088-2019?OpenDocument
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Nesse sentido, a luta pela efetividade do princípio da precaução é inseparável da 

construção de um modelo de sociedade que valorize a segurança ecológica como 

fundamento último de qualquer desenvolvimento verdadeiramente sustentável e justo, 

nos termos do art. 225 da CRFB/1988. 

Conforme aponta Beck (2010, p. 58): 

 

Problemas ambientais somente podem ser solucionados de forma objetiva e 

razoável em negociações transfronteiriças e acordos internacionais, e o 

caminho até aí passa consequentemente por conferências e arranjos que 

atravessem inclusive as fronteiras das alianças militares. 

 

Dessa forma, a análise desses obstáculos revela que a precaução é um problema 

técnico-jurídico, que também envolve escolhas éticas profundas acerca do modelo 

civilizatório, da responsabilidade institucional e da relação da humanidade com o futuro. 

Assim, a humanidade está presa em uma paralisia perigosa e consciente que o caminho 

atual leva ao colapso, sem embargos rege-se pelas estruturas de poder que o sustentam 

resistem à mudança radical que a precaução exigiria. O desafio, portanto, está em 

desmantelar as barreiras políticas e econômicas que impede de agir conforme esse 

entendimento. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise desenvolvida ao longo desta pesquisa evidencia que o princípio da 

precaução, amplamente reconhecido no plano normativo internacional e nacional, 

enfrenta obstáculos significativos para sua efetiva concretização. A complexificação dos 

riscos ambientais na sociedade contemporânea, nos termos da teoria de Ulrich Beck como 

sociedade do risco, revela que os perigos produzidos pela modernidade são globalizados, 

invisíveis, cumulativos e frequentemente irreversíveis, impondo à ciência o paradoxo de 

identificar ameaças sem, entretanto, oferecer respostas definitivas sobre sua extensão e 

impactos futuros. 

A incerteza científica constitui elemento estrutural do conhecimento humano, o 

que exige do direito uma postura ética de humildade epistêmica e responsabilidade 

intergeracional, conforme proposto por Hans Jonas. Nesse contexto, a precaução se eleva 

a um dever moral frente à vulnerabilidade do planeta e das gerações futuras. 
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As tensões entre desenvolvimento econômico e proteção ecológica permanecem 

como o principal ponto de atrito, e fatores como a lógica do crescimento a curto prazo, a 

pressão por inovação tecnológica e a assimetria de poder entre interesses econômicos 

concretos e imediatos e danos ambientais difusos e tardios dificultam a adoção de medidas 

precaucionais. A previsão normativa do princípio da precaução está conciliada nos 

valores internacionais e nacionais, no entanto, a aplicação do princípio da precaução 

demanda uma transformação cultural profunda, instituições mais ágeis e participativas e 

uma economia que internalize os custos do futuro. 

Finalizando, a efetividade do princípio da precaução está indissociavelmente 

ligada à construção de um modelo de sociedade que coloque a segurança ecológica e a 

proteção da vida no centro das decisões coletivas, superando a dormência perigosa que 

caracteriza o presente. Como alerta Beck, os problemas ambientais somente podem ser 

solucionados por meio de negociações transfronteiriças e acordos internacionais. 

O desafio contemporâneo é desfazer as barreiras políticas e econômicas que 

impedem a ação precaucional, sob pena de se perpetuar um caminho civilizatório que, 

notoriamente, conduz ao colapso ecológico. 
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